
 

 

INTRODUÇÃO À SAÚDE 

PÚBLICA NO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

Fundamentos da Saúde Pública 

 

História da Saúde Pública no Brasil 

 

 

A história da saúde pública no Brasil é marcada por diversas transformações 

e avanços ao longo dos séculos, que refletem as mudanças políticas, 

econômicas e sociais do país. Desde o período colonial até os dias atuais, a 

saúde pública no Brasil passou por etapas de evolução que envolveram tanto 

a implementação de políticas nacionais quanto a influência de movimentos 

sociais. 

Evolução Histórica das Políticas de Saúde Pública no Brasil 

A saúde pública no Brasil teve suas primeiras iniciativas no período colonial, 

principalmente relacionadas ao controle de epidemias que assolavam a 

população, como a varíola e a febre amarela. No entanto, a ausência de uma 

política estruturada deixava o sistema de saúde fragmentado e pouco eficaz. 

Foi apenas no final do século XIX que começaram a surgir políticas mais 

organizadas voltadas à saúde pública. 

No início do século XX, o sanitarismo foi o marco inicial de uma política de 

saúde organizada no Brasil. O governo investiu em campanhas de 

erradicação de doenças como a febre amarela, a peste bubônica e a varíola, 

com destaque para as ações de Oswaldo Cruz, então diretor-geral de saúde 

pública. A urbanização crescente e as condições precárias de saneamento 

exigiam intervenções cada vez mais abrangentes. 



 

 

Principais Marcos Regulatórios e Transformações ao Longo das 

Décadas 

A década de 1920 viu a criação de instituições como o Serviço Especial de 

Saúde Pública (SESP), com o objetivo de combater doenças e melhorar as 

condições sanitárias. Contudo, foi somente em 1930, com a Revolução de 

1930 e a ascensão de Getúlio Vargas ao poder, que o Estado passou a 

desempenhar um papel mais ativo na formulação de políticas de saúde, com 

a criação de órgãos centralizados e programas de controle sanitário. 

Na década de 1940, a criação do Ministério da Saúde formalizou o 

compromisso do Estado com a gestão da saúde pública. A partir de então, o 

Brasil passou a implementar programas de vacinação em massa, campanhas 

de controle de doenças endêmicas e melhorias no sistema de saneamento 

básico. No entanto, até os anos 1960, o sistema de saúde brasileiro ainda era 

focado na assistência curativa e fortemente ligado ao setor previdenciário, 

atendendo principalmente os trabalhadores com carteira assinada, o que 

gerava exclusão de boa parte da população. 

A década de 1980 foi um marco na saúde pública do Brasil, com o 

movimento da Reforma Sanitária e a promulgação da Constituição de 1988, 

que estabeleceu a saúde como um direito universal de todos os cidadãos e 

dever do Estado. Com isso, nasceu o Sistema Único de Saúde (SUS), 

baseado nos princípios de universalidade, equidade e integralidade. Essa 

transformação ampliou o acesso da população aos serviços de saúde, criando 

uma estrutura descentralizada e hierarquizada de atendimento. 

 

 

 

 



 

 

A Influência de Movimentos Sociais e Reformas no Sistema de Saúde 

A construção de um sistema de saúde mais inclusivo e abrangente no Brasil 

esteve diretamente relacionada à pressão de movimentos sociais. O 

movimento sanitarista, que ganhou força nas décadas de 1970 e 1980, teve 

um papel decisivo na luta pela criação do SUS. Esses movimentos, formados 

por profissionais da saúde, acadêmicos e militantes sociais, defenderam uma 

reforma profunda no sistema de saúde que rompesse com o modelo privatista 

e excludente até então vigente. 

A mobilização popular, articulada com a luta pela redemocratização do país 

após o regime militar, foi crucial para incluir a saúde como direito 

fundamental na nova Constituição. Além disso, a participação social é uma 

das bases do SUS, com a criação de conselhos e conferências de saúde que 

permitem a fiscalização e o controle social sobre a gestão do sistema de 

saúde. 

Desde a criação do SUS, o Brasil tem enfrentado desafios constantes para 

garantir a sustentabilidade e a qualidade dos serviços prestados, 

especialmente devido à subfinanciamento e à complexidade de gestão de um 

sistema de saúde universal. Mesmo assim, o SUS é considerado uma das 

maiores conquistas sociais do Brasil, com impacto direto na redução de 

desigualdades no acesso à saúde. 

 

 

 

 

 

 



 

 

Conclusão 

A história da saúde pública no Brasil reflete uma trajetória de lutas e 

conquistas, marcada pela atuação do Estado, pela participação de 

movimentos sociais e pela busca constante de um sistema de saúde mais justo 

e acessível para todos. Desde as primeiras campanhas sanitárias no século 

XX até a consolidação do SUS, a saúde pública brasileira evoluiu para 

garantir o direito à saúde como um bem comum, fundamental para o bem-

estar da população. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Conceitos e Princípios da Saúde Pública 

 

A saúde pública é uma área do conhecimento e prática que se dedica à 

promoção da saúde e ao bem-estar coletivo, sendo responsável por ações que 

visam prevenir doenças e proteger a saúde da população. Ela se baseia em 

princípios éticos, científicos e administrativos para implementar políticas e 

estratégias de saúde de forma ampla, buscando melhorar a qualidade de vida 

e reduzir as desigualdades no acesso aos serviços de saúde. 

Definições de Saúde Pública e seus Principais Princípios 

A saúde pública pode ser definida como o conjunto de ações e serviços 

desenvolvidos pelo Estado e por entidades privadas, voltados à proteção, 

promoção e recuperação da saúde da população. Ela envolve tanto medidas 

preventivas quanto o tratamento de doenças, com foco no impacto social, 

ambiental e econômico da saúde coletiva. 

Entre os princípios fundamentais da saúde pública, destacam-se: 

1. Universalidade: A saúde pública deve atender a todos, sem distinção 

de classe social, gênero, etnia ou idade, garantindo o acesso aos 

serviços de saúde de forma igualitária. 

2. Equidade: Visa a redução das desigualdades no acesso à saúde, 

promovendo a alocação de recursos de acordo com as necessidades 

específicas das populações vulneráveis. 

3. Integralidade: Refere-se à abordagem completa da saúde, que 

engloba a prevenção, promoção, diagnóstico, tratamento e 

reabilitação, considerando todos os aspectos da vida do indivíduo e da 

comunidade. 



 

 

4. Participação social: Um dos pilares da saúde pública é a inclusão da 

população nos processos de decisão, por meio de conselhos e 

conferências, que garantem o controle social sobre as políticas de 

saúde. 

5. Promoção e Prevenção: A saúde pública foca na promoção de 

práticas saudáveis e na prevenção de doenças antes de buscarem 

intervenções curativas. 

Promoção da Saúde, Prevenção de Doenças e Vigilância Sanitária 

A promoção da saúde é um processo que visa capacitar indivíduos e 

comunidades a melhorar sua qualidade de vida e exercer controle sobre os 

fatores que influenciam sua saúde. Ela envolve ações educativas, políticas 

públicas saudáveis e ambientes que favoreçam o bem-estar. O conceito de 

promoção vai além da prevenção de doenças, abrangendo a criação de 

condições favoráveis para a saúde por meio de saneamento, educação, 

alimentação saudável, atividade física, entre outros. 

A prevenção de doenças, por sua vez, inclui medidas para evitar o 

surgimento de condições patológicas, como campanhas de vacinação, 

controle de vetores de doenças (mosquitos, roedores), monitoramento de 

surtos e epidemias, além de orientações sobre hábitos de vida saudáveis. 

A vigilância sanitária é uma atividade essencial dentro da saúde pública, 

responsável por regular e fiscalizar produtos, serviços e estabelecimentos 

que podem impactar a saúde coletiva. Isso inclui o controle de alimentos, 

medicamentos, cosméticos, vacinas, e até mesmo o saneamento básico, 

garantindo que os padrões de segurança sejam cumpridos para evitar riscos 

à saúde da população. 

 

 



 

 

Determinantes Sociais e Ambientais da Saúde 

Os determinantes sociais da saúde são fatores sociais, econômicos e 

culturais que influenciam diretamente a saúde das pessoas e das populações. 

Condições de vida, emprego, educação, habitação, renda e acesso a serviços 

básicos são exemplos de determinantes sociais que impactam a saúde de 

forma significativa. Populações mais vulneráveis, que vivem em situações 

de pobreza ou em áreas sem infraestrutura, tendem a enfrentar maiores 

desafios de saúde. 

Já os determinantes ambientais incluem fatores como poluição do ar e da 

água, mudanças climáticas, degradação ambiental e saneamento básico 

inadequado, que afetam diretamente a saúde pública. Problemas como a 

contaminação da água ou a exposição a substâncias tóxicas são causas 

frequentes de doenças e requerem ações de saúde pública para mitigar seus 

impactos. 

A abordagem da saúde pública sobre esses determinantes visa atuar de 

maneira integrada, promovendo políticas públicas que interfiram 

positivamente nessas condições, garantindo o bem-estar físico e mental da 

população. Essas ações podem incluir desde melhorias em saneamento 

básico, até políticas educacionais e programas de assistência social que 

influenciem positivamente o ambiente de vida da população. 

 

 

 

 

 

 



 

 

Conclusão 

A saúde pública, ao se basear em princípios fundamentais de universalidade, 

equidade e integralidade, busca atuar não apenas no tratamento de doenças, 

mas principalmente na promoção da saúde e na prevenção de enfermidades. 

Ao reconhecer a importância dos determinantes sociais e ambientais, a saúde 

pública tem o papel de criar condições de vida mais saudáveis para todos, 

priorizando políticas e ações que reduzam desigualdades e promovam o bem-

estar coletivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Sistema Único de Saúde (SUS) 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais abrangentes 

sistemas de saúde pública do mundo, responsável por fornecer acesso 

universal e gratuito a serviços de saúde para a população brasileira. Sua 

criação representa uma das conquistas mais significativas da saúde pública 

no Brasil, garantindo a saúde como um direito de todos e um dever do 

Estado. O SUS foi oficialmente estabelecido pela Constituição de 1988, fruto 

de um longo processo de luta social e política conhecido como a Reforma 

Sanitária. 

Criação do SUS: Constituição de 1988 e Reforma Sanitária 

A criação do SUS está diretamente ligada à Constituição Federal de 1988, 

marco fundamental na consolidação da democracia e dos direitos sociais no 

Brasil. Durante o processo de redemocratização, que ocorreu após o período 

da ditadura militar, diversos movimentos sociais, em especial o movimento 

sanitarista, defenderam uma reforma profunda no sistema de saúde. Esses 

movimentos foram fundamentais para inserir na Constituição o princípio de 

que a saúde é um direito de todos os cidadãos, independentemente de sua 

condição econômica, e um dever do Estado. 

Antes da criação do SUS, o sistema de saúde brasileiro era fragmentado e 

excludente, baseado em um modelo de seguro social que atendia 

prioritariamente trabalhadores com carteira assinada, deixando grande parte 

da população, especialmente a mais pobre, sem acesso adequado a cuidados 

médicos. A Reforma Sanitária, que se intensificou nas décadas de 1970 e 

1980, propôs a reestruturação completa do sistema de saúde, visando um 

modelo universal, gratuito e integral. Esse movimento resultou na criação do 

SUS, oficializado pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990). 



 

 

Organização e Princípios do SUS: Universalidade, Integralidade e 

Equidade 

O SUS é organizado em três esferas de governo: federal, estadual e 

municipal, o que significa que a gestão e a prestação de serviços são 

descentralizadas, envolvendo a participação dos governos locais na 

administração dos recursos e serviços de saúde. Essa estrutura permite uma 

maior proximidade com as necessidades da população, facilitando a criação 

de políticas de saúde pública adaptadas às diferentes realidades regionais. 

Os três princípios fundamentais que norteiam o SUS são: 

1. Universalidade: Todo cidadão brasileiro tem direito de acesso aos 

serviços de saúde, independentemente de sua condição social, raça, 

gênero ou local de residência. Esse princípio visa garantir que nenhum 

indivíduo seja excluído do sistema de saúde, promovendo o acesso 

irrestrito a consultas, exames, internações, cirurgias e medicamentos. 

2. Integralidade: O SUS adota uma abordagem ampla e completa da 

saúde, oferecendo uma gama diversificada de serviços, desde a 

promoção da saúde e prevenção de doenças até o diagnóstico, 

tratamento e reabilitação. A integralidade também implica que a 

atenção à saúde deve considerar todos os aspectos da vida do paciente, 

incluindo fatores sociais, emocionais e físicos. 

3. Equidade: O princípio da equidade busca garantir que aqueles que 

têm maiores necessidades de saúde recebam maior atenção, visando 

corrigir desigualdades históricas no acesso aos serviços de saúde. Isso 

significa que o SUS deve distribuir seus recursos de maneira a 

beneficiar mais intensamente as populações vulneráveis, como os 

mais pobres, moradores de áreas remotas e grupos em situação de 

risco social. 



 

 

Gestão e Financiamento do SUS 

A gestão do SUS é descentralizada e realizada de forma tripartite, 

envolvendo as três esferas de governo: União, estados e municípios. Cada 

esfera de governo tem responsabilidades específicas, sendo que o governo 

federal atua na formulação de políticas e na coordenação geral do sistema, 

enquanto os estados e municípios são responsáveis pela execução dos 

serviços de saúde. Para facilitar essa organização, o SUS é estruturado em 

níveis de atenção, que incluem a atenção primária (postos de saúde), 

secundária (hospitais regionais) e terciária (hospitais de alta complexidade). 

O financiamento do SUS é realizado com recursos provenientes de 

impostos arrecadados pela União, estados e municípios, e distribuídos entre 

as esferas de governo. A Constituição de 1988 estabeleceu que a saúde 

deveria ser financiada de maneira estável e progressiva, garantindo a 

sustentabilidade do sistema. No entanto, o subfinanciamento tem sido um 

desafio constante, com a necessidade de mais recursos para atender à 

crescente demanda por serviços de saúde, principalmente em áreas de alta 

complexidade. 

Além do financiamento direto, o SUS também recebe verbas de programas 

específicos e parcerias com instituições privadas e ONGs, que colaboram 

com a execução de ações de saúde pública, como campanhas de vacinação e 

controle de doenças endêmicas. 

 

 

 

 

 



 

 

Conclusão 

O Sistema Único de Saúde (SUS) representa uma conquista histórica para o 

Brasil, assegurando o direito à saúde como um bem universal e gratuito. 

Baseado nos princípios de universalidade, integralidade e equidade, o SUS 

promove uma abordagem ampla e inclusiva, voltada para o atendimento das 

necessidades de saúde da população. Apesar dos desafios, como o 

subfinanciamento e as desigualdades regionais, o SUS é um sistema 

essencial para a promoção do bem-estar social e a redução das desigualdades 

no país. 

 

 

 

 

 


